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LICITACAO ELETRONICA BRDE 2026/000098

OBJETO: contratacdo de consultoria técnica especializada para a realizacdo de estudos
estratégicos, técnicos, operacionais, institucionais, econdmico-financeiros e regulatérios
relacionados ao sistema ferroviario da Malha Sul Ampliada, com a finalidade de subsidiar a
atuagéo técnica e institucional do BRDE/CODESUL e dos estados integrantes.

RESPOSTA A QUESTIONAMENTOS - 02

Questionamentos encaminhados por: ALVAREZ & MARSAL.

1. EVTEAs, Modelagem Econodmico-Financeira, Estudos de Engenharia e Estudos
Socioambientais e suas finalidades diversas

Para a pontuacao da proposta técnica no Critério C, o Anexo IV admite a apresentagao de até
trés experiéncias em elaboracdo de especificacdo e orgamento de modelo operacional para
Estudos de Viabilidade Técnica, Econdmica e Ambiental — EVTEASs de concessoes ferroviarias
e/ou metroferroviarias, no Brasil ou no exterior. De forma analoga, o Anexo IV contempla
experiéncias em Modelagem Econdmico-Financeira de projeto de desestatizagdo para a
Administragcdo Publica Direta ou Indireta no Brasil (Critério B, item 3), em elaboracédo de
estudos socioambientais na estruturacao de projeto de desestatizacao de rodovias, metrovias
ou ferrovias (Critério D, item 5) e em elaboragdo de projeto ou estudo de engenharia para
EVTEA de infraestrutura ferroviaria com no minimo 300 km de malha (Critério F, item 7). Os
critérios de julgamento das experiéncias constam no, 3.1 (Critério B), item 4.1 (Critério C), 5.1
(Critério D) e 7.1 (Critério F), que adotam redagéo e estrutura substancialmente idénticas.
Para todos os critérios, o Edital estabelece que nao sera atribuida pontuagao a projetos com
estudos em andamento ou ndo aproveitados, exigindo-se, no minimo, que os estudos tenham
alcancado a etapa de consulta ou audiéncia. O Edital também disciplina os documentos
necessarios a comprovagao da realizagao dessa etapa.

A este respeito, em que pese o mérito da previsdo editalicia, deve-se reconhecer que a
elaboracdo de um EVTEA ou de estudos de modelagem econdmico-financeira, engenharia ou
de socioambiental pode atender a uma pluralidade de objetivos, ndo se limitando a estruturacao
de futura licitagcdo e a celebracdo ou renovacao de contratos. Tais hipdteses, como regra,
ensejam a obrigatoriedade de que o produto seja submetido a uma etapa prévia de validacao
pela sociedade civil (consultas e audiéncias publicas) — o que, por outro lado, ndo ocorre
necessariamente com qualquer um desses estudos. Como se sabe, o Poder Publico contrata
a elaboracéao desses produtos em diversas outras oportunidades e contextos de seu interesse,
tais como: (i) a instrucao de processos de reequilibrio econémico-financeiro; (ii) a avaliagcao
critica/revisao de modelagens de seu interesse; (iii) a obtencdo de subsidios para o
aprimoramento de outorgas; (iv) a avaliagdo de alternativas operacionais e/ou regulatérias; (v)
o nivelamento de informagdes destinadas ao controle e a fiscalizagdo e a produgdo de
elementos técnicos para subsidiar decisdes administrativas.

Como se observa, nem todas as finalidades desses estudos tém como decorréncia légica a
instauracdo de procedimento licitatorio ou a celebragéo/renovagéo de contrato de concesséo.
Por conseguinte, a realizagdo de consulta ou audiéncia publica pode nao constituir etapa
necessaria para se aferir o aproveitamento dos estudos. A auséncia dessa etapa na elaboragao
desses produtos destinados, por exemplo, a instru¢ao de processos de reequilibrio econémico-
financeiro ou a avaliagao critica e revisao de determinada modelagem (esta ultima, justamente
0 caso da presente licitagdo) nao significa que os estudos estejam em andamento ou nao
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tenham sido aproveitados. Nesse contexto, aplicar de forma irrestrita a exigéncia de realizacao
de consulta ou audiéncia publica resulta na exclusao de experiéncias efetivamente concluidas,
aprovadas pelo Poder Publico e utilizadas para a finalidade para a qual se destinam — pela
Unica e arbitraria razao de que a finalidade especifica do estudo ndo demandava a realizagao
de interacdo com a sociedade civil. Essa interpretacdo restringe de forma injustificada e
desproporcional a competitividade do certame.

Assim, entendemos que a auséncia de consulta ou audiéncia publica ndo sera, por si so,
invocada para desconsiderar ou deixar de pontuar experiéncia apresentada no ambito dos
Critérios B, C, D e F, quando se tratar de EVTEA, de estudo de modelagem econdémico-
financeira, de estudo de engenharia ou de estudo socioambiental concluido e efetivamente
aprovado pelo Poder Publico ou por entidade representativa de interesses coletivos para os
quais o estudo tenha sido elaborado. Nessas hipo6teses, a conclusao e o efetivo aproveitamento
do estudo poderao ser demonstrados por documentacao idénea, como atestado de capacidade
técnica, termo de referéncia, termo de recebimento, aprovacao dos produtos, parecer técnico
ou outro documento emitido pelo respectivo destinatario. Apenas para os casos de modelagem
de licitacao e celebracao ou renovagao de contrato sera exigida a comprovacao da realizacao
da audiéncia ou consulta publica.

Nosso entendimento esta correto? Em caso negativo, favor justificar.

RESPOSTA: o entendimento da proponente ndo esta correto. Mantém-se integralmente a
redacao do Anexo IV do Edital n® 2026/000098, exigindo-se, no minimo, que os estudos tenham
alcancado a etapa de consulta ou audiéncia publica.

Trata-se de critério objetivo para fins de atribuicdo de pontuacdo técnica, legitimamente
definido pela Administracdo em razdo das caracteristicas do objeto licitado, o que nao
inviabiliza a participagdo no certame.

Com efeito, a Administragdo pode eleger, no exercicio de sua discricionariedade técnica,
critérios de avaliagdo que privilegiem experiéncias que tenham atingido determinado grau de
desenvolvimento e validacao institucional, desde que tais critérios guardem pertinéncia com o
objeto da contratacao e sejam aplicados de forma uniforme a todos os licitantes.

2. Estagio de Maturidade

Adicionalmente, considerando a resposta afirmativa ao pedido de esclarecimento acima
formulado, entendemos que, nos casos em que a sequéncia de etapas prevista nos itens
3.2.1.83 (Critério B), 4.2.1.3 (Critério C) e 7.2.1.3 (Critério F) ndo seja aplicavel ao projeto, o
estagio da experiéncia devera ser avaliado por equivaléncia, de acordo com o grau de
conclusao e de efetivo aproveitamento do estudo na finalidade para a qual foi elaborado. Assim,
sera atribuida a pontuagédo maxima do respectivo critério (4 pontos nos Critérios B e C; 5 pontos
no Critério F) quando estiver comprovado que o EVTEA, o estudo de modelagem econémico-
financeira ou o estudo de engenharia, conforme o caso, foi integralmente concluido, aprovado
e efetivamente utilizado pelo Poder Publico e/ou entidade representativa para a finalidade que
motivou sua elaboragéo, ainda que essa finalidade ndo tenha envolvido a realizacdo de
consulta ou audiéncia publica, a publicagdo de edital ou a assinatura de novo contrato de
concessao.

Nosso entendimento estd correto? Em caso negativo, solicita-se esclarecer qual serd o
enquadramento, para fins dos itens 3.2.1.3, 4.2.1.3 e 7.2.1.3 do Anexo |V, dos EVTEAs,
estudos de modelagem econémico-financeira e estudos de engenharia concluidos e
efetivamente aproveitados pelo Poder Publico cuja finalidade especifica ndo contemple as
etapas de consulta ou audiéncia publica, publicacdo de edital e assinatura de contrato de
concessao.

RESPOSTA: o entendimento nao esta correto, pois conforme instrumento convocatério nos
itens 3.1.2, 4.1.2 e 7.1.2, ndo seré atribuida qualquer pontuacao a estes projetos, vejamos:
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Nao sera aplicada pontuagao a projetos:

a) Com estudos em andamento ou nao aproveitados, sendo necessario, no minimo, que 0s
estudos tenham chegado a realizagao de consulta ou audiéncia publica;

b) Com estudos elaborados a partir de Procedimento de Manifestacao de Interesse (PMI),
exceto se os estudos tiverem sido aproveitados em, no minimo, 50% pelo Ente Publico e
avancado, ao menos, até a etapa de realizagao de consulta ou audiéncia publica.

Porto Alegre, 3 de agosto de 2026.
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